
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.813 - SC (2012/0106659-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RALF KARSTEN 
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. APLICAÇÃO 
DO ART. 144 DA LEI 8.213/1991. NÃO PREVISÃO NO TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL EXEQUENDO. OBSERVÂNCIA DA COISA 
JULGADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A pretensão em ver determinada a aplicação do art. 144 da Lei 8.213/1991 viola a 
coisa julgada. Isto porque, a execução de título judicial deve ser realizada nos exatos 
termos da condenação exposta na sentença transitada em julgado, sendo defeso ao 
juízo da execução rediscutir os critérios claramente fixados do título executivo, sob 
pena de violação à garantia da coisa julgada.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.    

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.  

Brasília (DF), 02 de agosto de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.813 - SC (2012/0106659-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RALF KARSTEN 
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Ralf Karsten contra decisão assim 

ementada:

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
APLICAÇÃO DO ART. 144 DA LEI 8.213/1991. NÃO PREVISÃO NO TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL EXEQUENDO. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da decisão 

sob a alegação de que, existindo mais de uma fórmula de cálculo para simulação da Renda 

Mensal do benefício do segurado, deve ser adotada, necessariamente, a simulação de cálculo 

mais vantajosa ao segurado, inclusive, com a aplicação do art. 144 da Lei 8.213/1991, por 

imposição da própria legislação, que é norma cogente. Assim, a coisa julgada deve ser 

relativizada. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.813 - SC (2012/0106659-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 
144 DA LEI 8.213/1991. NÃO PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO 
JUDICIAL EXEQUENDO. OBSERVÂNCIA DA COISA JULGADA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A pretensão em ver determinada a aplicação do art. 144 da Lei 8.213/1991 viola a 
coisa julgada. Isto porque, a execução de título judicial deve ser realizada nos exatos 
termos da condenação exposta na sentença transitada em julgado, sendo defeso ao 
juízo da execução rediscutir os critérios claramente fixados do título executivo, sob 
pena de violação à garantia da coisa julgada.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.    

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O presente agravo regimental objetiva a reconsideração da decisão, para que seja 

afastada a tese relativa à violação da coisa julgada, a fim de que seja aplicado o art. 144 da Lei 

8.213/1991 no cálculo de liquidação de sentença.

Conforme asseverado na decisão agravada, a pretensão em ver determinada a 

aplicação do art. 144 da Lei 8.213/1991 viola a coisa julgada. Isto porque, a execução de título 

judicial deve ser realizada nos exatos termos da condenação exposta na sentença transitada em 

julgado, sendo defeso ao juízo da execução rediscutir os critérios claramente fixados do título 

executivo, sob pena de violação à garantia da coisa julgada.    

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que, sob pena 

de ofensa à coisa julgada, o juízo da execução deve se limitar ao determinado no título executivo.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. TETO DA PREVIDÊNCIA. 
COISA JULGADA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE ERRO 
MATERIAL.
1. Não obstante o entendimento de que a fundamentação da sentença não faz 
coisa julgada, é totalmente descabida a discussão, em sede de embargos à 
execução, da aplicação dos tetos da previdência no cálculo das parcelas do 
benefício concedido, visto que não está caracterizada nenhuma espécie de erro 
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material ou erro de cálculo, mas efetivo posicionamento jurídico adotado pelo 
Juízo de conhecimento.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 938.619/SP, Sexta Turma, 
Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe 19/10/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0106659-1 REsp 1.324.813 / SC

Números Origem:  200572050030340  200872050001212

PAUTA: 02/08/2012 JULGADO: 02/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RALF KARSTEN
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RALF KARSTEN
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.
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